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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO. 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para Execução de 

drenagem e pavimentação asfáltica na Estrada Geral da Linha Encruzilhada Ouro 

(Trecho de acesso da SC-467 até o acesso a Empresa Tertúlia), incluindo fornecimento 

de material e mão de obra, conforme detalhamentos em projeto, memorial descritivo 

e planilhas, através de recursos de Transferência Especial do Estado de Santa 

Catarina, Processo SGPE/SCC-7704/2026, Publicada pela Portaria Conjunta SGG/SEF 

nº 40/2026, de acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

 

1.2 A obra tem a descrição reduzida e valo máximo Global, conforme o escopo da tabela a seguir: 

 

ITEM Especificação detalhada Valor Global 

01 

Execução de pavimentação asfáltica em Trecho da Estrada Geral 

na Linha Encruzilhada Ouro, interior do Município de Jaborá, 

incluindo materiais e mão de obra, conforme projeto, planilhas e 

memorial descritivo. 

R$ 1.000.476,29 

 

1.3 A licitação será por Preço Global, conforme PROJETOS, PLANILHAS E MEMORIAIS 

DESCRITIVOS, CRONOGRAMA e documentos anexos este Edital, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

 

1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

1.5 Na apresentação da proposta não poderá ultrapassar os valores propostos nos itens acima, 

sob pena de desclassificação. 

 

1.6 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia, nos termos do 

parágrafo único, do artigo 6º, inciso XXI, “a”, da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.7 A presente contratação adota como regime de execução por preço unitário. 

 

1.8 O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, com início na data de 

assinatura, prorrogável na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

 

2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: empreitada por preço por lote, conforme 

projeto, planilha orçamentária, memorial descritivo e cronograma físico financeiro.  
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2.2. A execução do objeto será iniciada em 10 (dez) dias úteis após a assinatura da ordem de 

serviço. 

 

2.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e necessárias 

para a plena execução da obra, objeto desta licitação. 

 

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

3.1 As obrigações da Contratante: 

3.1.1 Emitir Ordem de Serviço 

3.1.2 Fiscalizar o andamento da obra e emitir medições conforme cronograma físico financeiro. 

3.1.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

3.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

3.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

3.1.6 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.7 Efetuar o pagamento conforme definido no ato convocatório, mediante apresentação da 

fatura, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital. 

3.1.8  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 

3.1.9 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentam condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

 

3.2 São obrigações da Contratada: 

3.2.1  Executar os serviços relacionados neste edital, no Projeto Básico/Termo de Referência e 

demais anexos, de acordo com as normas técnicas vigentes e sempre com pessoal qualificado; 

3.2.2 Fornecer os serviços descritos no objeto desta licitação, constantes nos memoriais, projetos 

e orçamentos; 

3.2.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados; 

3.2.4 Permitir que os prepostos do MUNICÍPIO inspecionem a qualquer tempo e hora o 

andamento dos serviços; 

3.2.5 Formar o quadro de pessoal necessário à execução do objeto contratado, bem como 

assumir as responsabilidades decorrentes de transportes, manutenção da estrutura e demais 

encargos, impostos e as obrigações sociais para a manutenção de seus empregados ou 

prepostos; 

3.2.6 Pela fiscalização do perfeito cumprimento do objeto deste contrato, cabendo-lhe 

integralmente, o ônus decorrente, independentemente da exercida pela Contratante; 
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3.2.7 Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros, provocados, por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados ou prepostos, na entrega 

dos bens contratados; 

3.2.8 Manter, durante toda a vigência do contrato, as obrigações assumidas e a qualificação 

exigida, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a manutenção deste contrato;  

3.2.9 Identificar os funcionários autorizados a trabalhar na obra contratada, assim como veículos, 

impedindo que terceiros ingressem no local; 

3.2.10 Fornecer e fiscalizar a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPIs) e 

coletivos (EPCs) adequados ao serviço a ser prestado, renovando-os dentro do período de 

validade e repassando, sempre que solicitado, cópia das respectivas fichas de entrega;  

3.2.11 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta; 

3.2.12 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

3.2.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração Pública, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

3.2.14 Retirar dos serviços quaisquer de seus empregados que, por incapacidade técnica, ação, 

omissão, inconveniência de conduta ou a pedido da CONTRATANTE, seja julgado nocivo ao 

trabalho; 

3.2.15 Isentar a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade civil, criminal, trabalhista, 

tributária, fiscal, administrativa e previdenciária decorrente dos serviços objeto deste contrato; 

3.2.16 Responder por eventuais reclamatórias trabalhistas interpostas por seus empregados ou 

prepostos envolvidos na execução dos serviços objeto do presente contrato, desonerando a 

CONTRATANTE da responsabilidade solidária ou subsidiária, e assumindo o dever de indenizar a 

CONTRATANTE para a hipótese de esta adimplir qualquer débito a que esta não tenha dado 

causa; 

3.2.17 Ocorrendo algum incidente que demande atuação efetiva dos funcionários da 

CONTRATADA, deverá, imediatamente, o funcionário em serviço, comunicar os representantes 

da CONTRATANTE (ou pessoas por eles indicadas) e, se for o caso, as autoridades competentes, 

tais como Polícia Civil, Polícia Militar ou Corpo de Bombeiros; 

3.2.18 Comunicar imediatamente a CONTRATANTE a ocorrência de ilícitos no ambiente de 

trabalho, inclusive a ocorrência de acidentes de trabalho; 

3.2.19 A proponente contratada deverá apresentar no Setor de Engenharia, sempre que lhe for 

solicitado, os seguintes documentos: 

I. ART e/ou RRT de Execução, assinada pelo profissional indicado como engenheiro 

responsável na habilitação do processo; 

II. CEI/CNO; 

III. Alvará de Construção; 

IV. Orçamento e cronograma em meio digital; 
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V. Diário de obra; 

VI. Relação dos empregados que trabalharam de forma direta ou indireta na execução 

dos serviços, comprovado através da ficha de registro; 

VII. GFIP; 

VIII. Certidões Fiscais; 

IX. Alvará de Habite-se; 

X. Projeto "as built", quando for o caso; 

XI. Análise de risco; 

XII. Permissão de trabalho. 

XIII. Ensaios ou laudos dos materiais de concreto ou outros materiais, utilizados na 

obra. 

 

3.2.20 Executar a limpeza do local da obra ao final dos serviços. 

3.2.21 Cumprir com todas as demais obrigações previstas no presente edital e nos seus anexos, 

incluindo o Edital, Termo de Referência, Projeto e demais anexos. 

 

3.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

4. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

4.1. A Contratada poderá, com a prévia permissão do Município de Jaborá, subcontratar até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor total da obra, objeto deste certame, mas não pode assinar 

o(s) contrato(s) com terceiros sem que haja aprovação, por escrito, do Município de Jaborá. A 

subcontratação não altera as obrigações contratuais do Contrato decorrente desta licitação, 

conforme disposto no artigo 122 da Lei 14.133/2021 ou nas condições previstas o art. 48 incisos 

II e III da Lei Complementar 147/2017. 

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obra. 

 

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

§ 1º Em caso de subcontração, a empresa deverá apresentar o contrato firmado com a 

subcontratada com as suas respectivas certidões de regularidade fiscal, CNDT e Alvará de 

funcionamento.  

a) É responsabilidade da CONTRATADA manter atualizadas, durante toda a execução do 

serviço da subcontratada, documentação de habilitação.  

§ 2º Juntamente com a Nota Fiscal a CONTRATADA deverá encaminhar as GFIP’s da 

subcontratada referente aos colaboradores desta.  

§ 3º A subcontratada deverá recolher os impostos referente ao Instituto Nacional de Seguro 

Social sobre a matrícula da obra executada pela CONTRATADA, devendo apresentar os 

comprovantes do mesmo. 
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1.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação 

 

5. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

 

5.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

6. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

 

6.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 

14.133/2021. 

 

6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

 

6.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração.  

 

6.5. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada. 

 

6.6. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 
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6.7. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agende de Contratação na licitação 

que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 

1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

 

6.8. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 

ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

 

7. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

7.1. A contratada deverá realizar o serviço e entregar a obra provisoriamente no prazo 

estabelecido para execução, conforme cronograma físico financeiro da obra; 

 

7.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal 

setorial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado mensal, em 

consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

7.3. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, 

cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância 

com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

 

7.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

7.4.1. realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções;  

7.4.2. emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e comunicar a empresa para que emita 

a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

7.4.3. O recebimento definitivo da Obra se dará mediante a apresentação da CND de baixa da 

obra junto a receita federal, que deverá ocorrer no prazo máximo de 90(noventa) dias após o 

recebimento provisório. 

 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 

 

7.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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7.7. Contratada obriga-se a dar garantia da obra pelo prazo irredutível de 05 (cinco) anos, a 

contar do recebimento da obra, pela solidez e segurança do trabalho, conforme prevê a Lei 

10.406/02, em seu art. 618. 

 

8. DO PAGAMENTO. 

8.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado, mediante emissão de medição do andamento da 

obra, conforme cronograma físico financeiro e nota fiscal. 

 

8.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

8.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

 

8.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

 

8.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

8.6 A nota fiscal deverá estar acompanhada dos documentos que comprovem a sua 

regularidade fiscal e recolhimentos referente a seguridade social dos funcionários 

envolvidos na obra (GFIP).  

 

8.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 

 

8.8 Os pagamentos realizados serão efetuados em consonância com a Instrução Normativa RFB 

nº 1.234 de janeiro de 2012, devendo a CONTRATADA observar as seguintes condições: 

a) Os documentos fiscais, notas fiscais, faturas ou recibos deverão ser emitidos com 

observância às regras de retenção dispostos na Instrução Normativa RFB nº 1.234 de 

janeiro de 2012, sob pena de não aceitação. 

b) A CONTRATADA deverá indicar no campo “observação” do documento fiscal sua 

condição de imunidade, isenção e/ou dispensa com o respectivo amparo legal; 
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PARAGRAFO ÚNICO – Na ausência de informações sobre a condição de imunidade, isenção 

e/ou dispensa de que trata o “item b” o pagamento será processado observando-se as regras de 

retenção dispostos na Instrução Normativa RFB nº 1.234 de janeiro de 2012. 

 

8.9 A Prefeitura Municipal de Jaborá terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da apresentação 

do documento fiscal para aceitá-lo ou rejeitá-lo. 

 

8.10 O documento fiscal não aprovado pelo Município de Jaborá será devolvido à CONTRATADA 

para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o 

prazo estabelecido no item 17.9, a partir da data de sua reapresentação. 

 

8.11 devolução do documento fiscal não aprovado pela Prefeitura Municipal de Jaborá em 

hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda os fornecimentos. 

 

8.12 Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária, bem 

como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados proporcional ao 

tempo em relação ao atraso verificado.  

 

8.13 A liberação do início da obra e pagamentos ficarão vinculadas aos Recursos provenientes 

das fontes de recurso informadas nesse processo. 

 

9. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data limite para a apresentação das propostas. 

 

9.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice INPC, cuja data-base 

está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  

 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

 

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

9.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

9.9. Após o intervalo de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais poderão 

ser repactuados. 

 

9.10. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 

respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 

decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1 Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidades 

pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, as seguintes sanções:  

a) Advertência por escrito para faltas leves; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.1.1 Das multas: 

10.1.1.1 Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

10.1.1.2 Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o 

mesmo fim. 

10.1.1.3 O atraso injustificado na entrega dos materiais, sujeitará a contratada/detentora à 

multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil 

seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por 

cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do 

subitem “a)”. 

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando-se o 

disposto no item 11.1.1.1. cumulativamente a este. 

d) O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela 

administração, que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 

notificação. 

Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado 

ensejará a aplicação da multa prevista no subitem “a)”, considerando-se a mora nesta hipótese, 

a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido deste item. 

 

10.1.1.4 As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

10.1.2 Do impedimento de licitar e contratar: 
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10.1.2.1 Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei 14.133/2021, 

pelo prazo de até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações 

legais previstas no artigo 155: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa a inexecução total do contrato; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) Apresentar declaração ou documentação falsa; 

h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

10.1.3 Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar: 

10.1.3.1 Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV da Lei 

14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica 

que praticar as infrações legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma 

legal: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2 A sanção estabelecida no item 10.1.3. será precedida de análise jurídica, 

considerando reincidências de faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras 

previstas nos § 6º ao § 9º do Art. 156 da Lei 14.133/2021. 

 

10.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão 

ou, no prazo de 05 (cinco) dias, encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e 

decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

11. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

11.1 O custo estimado da contratação é de R$ 1.263.961,85 (um milhão, duzentos e sessenta 

e três mil, novecentos e sessenta e um reais e oitenta e cinco centavos). 

 

11.2 Para a formulação dos valores estimativos, foi baseado no projeto e tabela de composição 

de custo do SINAPI. 
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12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

12.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

 

Gestão/Unidade:  05.000 - SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 

Programa de Trabalho:  1.004 - PAVIMENTAÇÃO DE RUAS  

Fonte de Recursos: 1.701.0000.00017 - TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DO ESTADO - SCC 

7704/2026 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

2.500.0000.00000 - SF - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Elemento de Despesa:  4.4.90.00.00 

 

 

Jaborá/SC, 21 de setembro de 2026. 

 

 

 

_________________________________ 

EMERSON DE OLIVEIRA RAMOS 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 
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